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Agéncias regulador as se submetem ao inter esse publico

N&o se discute que a Administracéo Puablica é um todo coeso e organico, que deve articular todas as
unidades administrativas, sgjam o0s 0rgéos ou entidades da administragdo direta ou indireta, por outro.

No entanto, ndo € unanime o entendimento doutrinério de que as agéncias reguladoras, por terem
natureza autarquica especial, devem se sujeitar a uma supervisdo ministerial e do chefe do Poder
Executivo, que permitaa Administracdo Publica direta rever os atos regulatorios por meio do controle
administrativo. Com efeito, € justo sustentar que a descentralizac&o administrativa, mesmo por meio
autarquico de regime especial, ndo se destina a viabilizar condutas distintas da orientacdo da
administracéo central, e que possam divergir, em prejuizo do administrado, das politicas publicas e
estratégias de governo.

Ent&o, como enfrentar a questdo? De um lado, autonomia e independéncia regulatéria reforcada com
vistas a seguranca juridica; de outro, 0s principios que regem a organizacao coesa e hierarquizada da
Administragdo Publica.

Pela necessidade de as entidades reguladoras serem titulares de interesses publicos, as agéncias
reguladoras brasileiras tém natureza juridica de autargquia especial, integrante da administracdo indireta
do ente politico titular da competéncia descentralizada.

O Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispde sobre a organizagdo da Administracéo
Federa e estabelece diretrizes para a reforma administrativa, definiu autarquia como sendo o0 servico
auténomo criado por lel, com personalidade juridica, patrimonio e receita proprios, para executar
atividades tipicas da administracéo publica que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestéo
administrativa e financeira descentralizada.

Na condicéo de autarquias, as agéncias reguladoras federais estdo vinculadas — e ndo subordinadas — aos
respectivos ministérios. Ao percorrermos 0s textos normativos que criaram as agéncias reguladoras
brasileiras podemos concluir que em nenhumalei foi expressamente vedado o controle administrativo
dos atos das agéncias reguladoras por meio do recurso hierarquico improprio ao respectivo ministério ao
qual estavinculada. Ao contrério, a presenca e supervisao ministerial estéo presentes em varios artigos.

Depreende-se da andlise das leis que definiram os principios e diretrizes das politicas publicas dos
subsistemas regul ados pel as agéncias reguladoras que a defini¢do dessas autarquias como especials, com
independéncia e autonomia, N&o suprimem — nem poderiam fazé-lo — a competéncia constitucional dos
ministros de Estado aos quais as agéncias reguladoras estdo vinculadas. Ao contrario, constata-se que em
todas as leis de criacdo fixou-se, de forma abrangente, porém clara e objetiva, principios, objetivos €,
neste contexto, limites de atuac&o das agéncias e dos ministérios.

Por isso, sustentamos o cabimento do recurso hierarquico impréprio no atual modelo regulatério
brasileiro. Esse entendimento tem supedaneo no préprio Decreto-Lei 200/67, ainda em pleno vigor, que,
ao dispor sobre a organizagéo da Administracéo Federal, disciplina aforma de supervisdo ministerial das
entidades estatai s descentralizadas. Com efeito, a supervisao é dicotdmica ao se estabel ecer um

“ controle interior céntrico”
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, comportando recurso hierarquico (6rgdos subordinados), e um “ controle interior excéntrico” ,
comportando recurso hierarquico improprio (entidades vinculadas).

Considerando-se que a possibilidade de supervisdo ministerial ndo se presume — dentro do principio de
gue ndo ha controle sem norma que o defina — nos parece que o Decreto-Lei 200 estabelece os
precisos limites do controle administrativo dos atos praticados pela entidade autéarquica. Assim, a
decisdo exarada pela agéncia reguladora, na qualidade de autarquia estando ela apenas vinculada ao
ministério (ou secretarias, no caso dos estados e dos municipios), ndo pode ficar infensa a apreciacdo
superior. 1sso porgue a provocacao de instancias executivas superiores ndo € apenas direito dos
administrados, mas torna-se também imperativa se pretenda observar 0 esgotamento dainstancia
administrativa antes de sujeitar a questéo ao controle judicial.

Tem-se em conta, ainda, que a supervisao ministerial ndo é uma faculdade, e sim um poder-dever
atribuido ao ministro de Estado como uma de suas tarefas publicas. E que o ministro quando
supervisiona passa a ser um fiscal da legalidade e da moralidade nas atividades dos 6rgéos sob sua
supervisao.

Por fim, o que se quer destacar € que concorda-se com 0 pensamento daquel es doutrinadores que néo
admitem recurso hierérquico improprio contra decisdes finais das agéncias reguladoras (cujalei de
criacdo disponha que suas decisdes se déem em Ultimo grau), quando exercem as fungdes executivas,
normativas ou judicantes dentro dos limites de suas competéncias técnicas regulatorias, inclusive e
notadamente as discricionarias. No entanto, é plausivel sustentar ser cabivel o recurso hierérgquico
improprio contra as decisdes do 6rgdo maximo das agéncias reguladoras quando deliberarem acerca de
temas exclusivamente relacionados as politicas publicas do setor regulado, em flagrante ilegalidade e
usurpacao de competéncia do Poder Legidlativo e do Poder Executivo, ai estando incluida a esfera
ministerial com supedaneo no artigo 76 da Constitui¢céo da Republica.
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